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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE:  PRAZO  TRIENAL  E  TERMO  INICIAL
APÓS SUSPENSÃO DE UM ANO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal  e  dos  Territórios  que  manteve  a  sentença  de  extinção da  execução por
prescrição intercorrente, negando provimento à apelação.

2. A controvérsia diz respeito à execução de título extrajudicial fundada em cédula
de crédito bancário. 

3.  Na sentença,  o  Juízo de primeiro grau reconheceu a  prescrição da pretensão
executória e julgou extinto o processo com base nos arts. 487, II, e 921, §§ 4º e 5º,
do Código de Processo Civil.

4.  A  Corte  de  origem  manteve  a  sentença  e  negou  provimento  à  apelação,
assentando  o  prazo  trienal  para  a  cédula  de  crédito  bancário,  a  suspensão  da
execução por um ano e o termo inicial automático da prescrição intercorrente após
o término da suspensão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a execução fundada em cédula de
crédito bancário observa prazo trienal ou quinquenal, à luz do art. 206, §§ 3º e 5º, I,
do Código Civil; (ii) saber se o termo inicial da prescrição intercorrente, após a
suspensão  do  art.  921  do  Código  de  Processo  Civil,  exige  a  prévia  intimação
pessoal  do exequente,  com aplicação do art.  924,  V; e (iii)  saber se a regra de
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transição do art.  1.056 do Código de Processo Civil  incide para fixar a data de
vigência do CPC/2015 como termo inicial da prescrição intercorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  para  manter  o  prazo  trienal  da  execução
fundada em cédula de crédito bancário, por força do art. 44 da Lei n. 10.931/2004 e
do art. 70 do Decreto n. 57.663/1966.

7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quanto à alegação de ofensa aos arts. 921 e 924,
V, do Código de Processo Civil, pois o termo inicial da prescrição intercorrente se
dá automaticamente após um ano de suspensão, sendo desnecessária a intimação
pessoal para deflagrar a contagem, preservado o contraditório para oposição de fato
impeditivo.

8. Incide a Súmula n. 83 do STJ para afastar a aplicação do art. 1.056 do Código de
Processo Civil quando não verificado o cenário de suspensão na data de entrada em
vigor do CPC/2015, conforme o Tema n. 1 do IAC/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer o prazo
prescricional  trienal  da  execução  fundada  em  cédula  de  crédito  bancário,  nos
termos do art. 44 da Lei n. 10.931/2004 e do art. 70 do Decreto n. 57.663/1966. 2.
O termo inicial da prescrição intercorrente opera automaticamente após o período
de  um  ano  de  suspensão  do  art.  921  do  Código  de  Processo  Civil,  sendo
desnecessária  a  intimação  pessoal  para  deflagrar  a  contagem,  com  respeito  ao
contraditório (Incidência da Súmula n. 83 do STJ). 3. O art. 1.056 do Código de
Processo Civil não incide quando não verificada a suspensão na data de entrada em
vigor do CPC/2015, conforme o Tema n. 1 do IAC/STJ (Incidência da Súmula n.
83 do STJ).”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 487, II, 921, §§ 4º e 5º, 924, V, e 1.056;
CC, arts. 206, §§ 3º e 5º; Lei n. 10.931/2004, art. 44; Decreto n. 57.663/1966, art.
70.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Súmula n.  83;  STF, Súmula n.  150;  STJ,
AgInt no REsp n. 2.091.475/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 9/9/2024; STJ, AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.440.418/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgados em 11/11/2024; STJ, AgInt no AREsp n.  2.368.501/MS, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso,  mas lhe negar  provimento,  nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 
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Os Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE: PRAZO TRIENAL E TERMO INICIAL
APÓS SUSPENSÃO DE UM ANO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios que manteve a sentença de extinção da execução por
prescrição intercorrente, negando provimento à apelação.

2. A controvérsia diz respeito à execução de título extrajudicial fundada em cédula
de crédito bancário. 

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a prescrição da pretensão
executória e julgou extinto o processo com base nos arts. 487, II, e 921, §§ 4º e 5º,
do Código de Processo Civil.

4. A Corte de origem manteve a sentença e negou provimento à apelação,
assentando o prazo trienal para a cédula de crédito bancário, a suspensão da
execução por um ano e o termo inicial automático da prescrição intercorrente após
o término da suspensão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a execução fundada em cédula de
crédito bancário observa prazo trienal ou quinquenal, à luz do  §§ 3º e 5º, art. 206,
I, do Código Civil; (ii) saber se o termo inicial da prescrição intercorrente, após a
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suspensão do  do Código de Processo Civil, exige a prévia intimação art. 921
pessoal do exequente, com aplicação do  V; e (iii) saber se a regra de art. 924,
transição do  do Código de Processo Civil incide para fixar a data de art. 1.056
vigência do  como termo inicial da prescrição intercorrente. CPC/2015

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter o prazo trienal da execução
fundada em cédula de crédito bancário, por força do  da art. 44  Lei n. 10.931/2004
e do  do Decreto n.  art. 70 57.663/1966.

7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quanto à alegação de ofensa aos arts. 921 e
924, V, do Código de Processo Civil, pois o termo inicial da prescrição
intercorrente se dá automaticamente após um ano de suspensão, sendo
desnecessária a intimação pessoal para deflagrar a contagem, preservado o
contraditório para oposição de fato impeditivo.

8. Incide a Súmula n. 83 do STJ para afastar a aplicação do  do Código art. 1.056
de Processo Civil quando não verificado o cenário de suspensão na data de entrada
em vigor do , conforme o Tema n. 1 do  CPC/2015 IAC/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial não conhecido.

 “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer o prazoTese de julgamento:
prescricional trienal da execução fundada em cédula de crédito bancário, nos
termos do  da  e do  do Decreto n.  2. art. 44  Lei n. 10.931/2004  art. 70 57.663/1966.
O termo inicial da prescrição intercorrente opera automaticamente após o período
de um ano de suspensão do  do Código de Processo Civil, sendo art. 921
desnecessária a intimação pessoal para deflagrar a contagem, com respeito ao
contraditório (Incidência da Súmula n. 83 do STJ). 3. O  do Código de art. 1.056
Processo Civil não incide quando não verificada a suspensão na data de entrada em
vigor do , conforme o Tema n. 1 do  (Incidência da Súmula n. CPC/2015 IAC/STJ
83 do STJ).”

 CPC, arts. 487, II, 921, §§ 4º e 5º, 924, V, e 1.056;Dispositivos relevantes citados:
CC, arts. 206, §§ 3º e 5º; ,  Decreto n.  Lei n. 10.931/2004  art. 44; 57.663/1966,
art. 70.

 STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 150; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta REsp n. 2.091.475/MG
Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no 9/9/2024;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.440.418/SP
Turma, julgados em  STJ, AgInt no , relator 11/11/2024;  AREsp n. 2.368.501/MS
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRB BANCO DE

BRASILIA S.A., com fundamento no  III, , da Constituição Federal, art. 105,  a
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contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios em

apelação cível nos autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 245):

 
CIVIL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO

BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO. RETOMADA AUTOMÁTICA DO PRAZO PRESCRICIONAL.
TEMA 1 DO  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONFIGURAÇÃO.IAC/STJ.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 1. A prescrição intercorrente, matéria de ordem
pública, é a que ocorre no curso do processo em virtude da inação da parte autora ou
exequente em dar regular andamento aos atos que lhe demandam ao alcance final da
pretensão buscada, tendo como fundamento de existência o prestígio à segurança
jurídica e o impedimento da perenização dos conflitos judiciais. 2. O artigo 921,
inciso III e §1º, do Código de Processo Civil, prevê a suspensão da execução pelo
prazo de 1 (um) ano quando o executado não possuir bens penhoráveis, período
durante o qual ficará suspenso também o prazo prescricional. Decorrido o prazo de
1 (um) ano de suspensão da execução, sem manifestação do exequente, inicia-se
automaticamente o decurso do prazo da prescrição intercorrente. 3. Na espécie, o
título extrajudicial que dá lastro a execução está formalizado em cédula de crédito
bancário, com prazo prescricional de 3 (três) anos (artigo 70 da Lei Uniforme de
Genebra - Decreto n. ). Ausentes bens penhoráveis, com o fim da57.663/66
suspensão promovida pelo artigo 921, inciso III cumulado com §1º, do Código de
Processo Civil e transcorrido lapso temporal superior há 3 (três) anos após a
retomada automática do prazo prescricional, resta configurada a prescrição
intercorrente. 4. Conforme tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça (Tema IAC
1), o  §2°, do Código de Processo Civil, estabelece o prazo prescricional art. 1056,
intercorrente de 5 (cinco) anos, regra de direito intertemporal, aplicável apenas às
execuções ajuizadas após a vigência do  5. Recurso conhecido e CPC/2015
desprovido.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 206, §§ 3º e 5º, I, do Código Civil, porque o acórdão recorrido aplicou

prazo prescricional trienal à cédula de crédito bancário, quando a pretensão de

cobrança de dívida líquida constante de instrumento particular prescreve em cinco

anos (fls. 265-266);
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b) 921 e 924, V, do Código de Processo Civil, já que o acórdão recorrido

reputou automática a retomada da contagem do prazo prescricional após um ano de

suspensão sem prévia intimação pessoal do exequente, ao passo que “a prescrição

intercorrente opera quando o credor, intimado pessoalmente, deixa de promover

atos e diligências” (fls. 265-269);

c) 1.056 do Código de Processo Civil, pois o acórdão recorrido não

observou a regra de transição, uma vez que “considerar-se-á como termo inicial do

prazo da prescrição prevista no  inclusive para as execuções em art. 924, inciso V,

curso, a data de vigência deste Código”, porquanto não teria havido intimação

pessoal do credor (fls. 266-269).

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido, seja cassada a sentença e seja determinado o regular prosseguimento da

execução. Requer ainda que se reconheça a necessidade de prévia intimação

pessoal do exequente antes da declaração de prescrição intercorrente.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que incide a Súmula n. 7 do

STJ, sustenta a ausência de demonstração da relevância prevista no  III, § art. 105,

2º, da Constituição Federal (EC ), afirma a correção do prazo trienal para125/2022

a cédula de crédito bancário e a retomada automática do prazo após um ano de

suspensão, e requer o não conhecimento ou, subsidiariamente, o desprovimento do

recurso (fls. 286-297).

O recurso especial foi admitido (fls. 303-304).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de execução de título extrajudicial,

fundada em cédula de crédito bancário, em que a parte autora pleiteou o
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recebimento do valor decorrente de contrato inadimplido. O valor da causa foi

fixado em R$ 4.860,79.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a prescrição da

pretensão executória e julgou extinto o processo com base no  II, e no art. 487,

 § 4º e § 5º, do Código de Processo Civil.art. 921,

A Corte de origem manteve a sentença e negou provimento à apelação,

assentando o prazo trienal da prescrição para a cédula de crédito bancário, a

suspensão da execução por um ano e a retomada automática do prazo prescricional

após o término da suspensão (fls. 240-243).

II - Arts. 206, §§ 3º e 5º, I, do Código Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão recorrido

aplicou indevidamente o prazo trienal à cédula de crédito bancário, pois a

pretensão de cobrança de dívida líquida constante de instrumento particular

prescreve em cinco anos e a execução observa o mesmo prazo da ação, conforme a

Súmula n. 150 do STF (fls. 265-266).

O acórdão recorrido concluiu que o título é cédula de crédito bancário e

“tem prazo prescricional de 3 (três) anos, contados do vencimento, consoante as

previsões contidas no artigo 70 da Lei Uniforme de Genebra (Decreto n. 57.663/66

)” (fl. 240). Também assentou, com referência à orientação do TJDFT, que “a

prescrição intercorrente poderá ser reconhecida no processo de execução, sendo

aplicável […] o prazo prescricional da própria ação […] segundo -A do CC art. 206

e verbete da súmula n. 150 do STF”, fixando, nesse contexto, o prazo de 3 anos

para a execução de CCB (fls. 241-242).

Ao decidir que a execução de cédula de crédito bancário se submete ao

prazo trienal, conforme o  da   o  da LUG, a art. 44  Lei n. 10.931/2004 c/c  art. 70

Corte de origem está em sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de

aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÉDULA DE

CRÉDITO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme estabelece o  da , aplica-se às Cédulas art. 44  Lei n. 10.931/2004

de Crédito Bancário, no que couber, a legislação cambial, de modo que se mostra de
rigor a incidência do  da Lei Uniforme de Genebra, que prevê o prazo art. 70
prescricional de 3 (três) anos a contar do vencimento da dívida. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no , REsp n. 2.101.397/SP
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN 22/4/2026,
de ) 27/4/2026.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
COMERCIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 83/STJ
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1.Conforme estabelece o  da , aplica-se às Cédulas de art. 44  Lei 10.931/2004
Crédito Bancário, no que couber, a legislação cambial, de modo que se mostra de
rigor a incidência do  da Lei Uniforme de Genebra, que prevê o prazo art. 70
prescricional de 3 (três) anos, a contar do vencimento da dívida.

Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial desprovido. 

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em(AREsp n. 2.922.986/AL
 DJEN de )9/2/2026,  13/2/2026.

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO
PRESCRICIONAL. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Ação de embargos à execução de título extrajudicial.
2. O prazo prescricional aplicável à execução de cédula de crédito bancário é

trienal, conforme disposto no  da , que remete à legislação art. 44  Lei nº 10.931/2004
cambial, e no  do Decreto nº  afastando-se a aplicação do prazo art. 70 57.663/1966,
quinquenal previsto no  § 5º, I, do CC, por se tratar de norma geral. art. 206,

3. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e provido. 
, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,(AREsp n. 3.134.429/GO

julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  20/3/2026.
 

III - Arts. 921, 924, V, e 1.056 do Código de Processo Civil
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A recorrente afirma que o acórdão reputou automaticamente retomada a

contagem do prazo prescricional após um ano de suspensão sem a prévia intimação

pessoal do exequente, embora “a prescrição intercorrente opera quando o credor,

intimado pessoalmente, deixa de promover atos e diligências” e, no caso, não

houve intimação pessoal do exequente para dar andamento à execução (fls. 265-

269).

O acórdão recorrido registrou que a execução ficou suspensa a partir de

 iniciando-se após o seu curso, automaticamente, o prazo para a20/02/2020,

contagem da prescrição intercorrente, "sendo que os autos permaneceram

suspensos por mais de quatro anos, sem indicação pela exequente da existência de

bens para garantia de seu crédito", destacando ainda que a exequente não

diligenciou com zelo e efetividade na busca de bens penhoráveis “de modo que

não se revela cabível que meros requerimentos para localização de bens passíveis

de penhora, caso se mostrem infrutíferos, tenham o condão de suspender ou

interromper o prazo prescricional”.

Por fim, a Corte estadual concluiu o acórdão nos seguintes termos:

 
Assim, considerando que o prazo de prescrição intercorrente se iniciou

automaticamente em  após o escoamento do prazo de suspensão (datada 18/05/2019
de , impõe-se reconhecer a extinção da pretensão executiva pelo 18/05/2018)
decurso do prazo atingido pela prescrição intercorrente ocorrida em , eis que houve
o decurso do prazo prescricional (  de execução – 3 anos – arts. 70 eação21/01/2024
77 da Lei Uniforme de Genebra).

Por fim, cumpre salientar, que é inaplicável ao caso a diretriz normativa de
direito intertemporal estampada no artigo 1.056 do Código de Processo Civil, na
medida em que a sua incidência ocorre apenas (...) nas hipóteses em que o processo
se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma
vez que não se pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de
prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado Código de Processo Civil de
1973 (aplicação irretroativa da norma processual)”, tese firmada no Tema n. 1 do
Incidente de Assunção de Competência (IAC – STJ) extraído do R Esp 

 precedente de observância obrigatória nos termos do artigo 927,1.604.412/SC,
inciso III, do Código de Processo Civil.
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Assim, ao decidir que, findo o período de suspensão da execução, inicia-

se automaticamente o prazo de prescrição intercorrente, a Corte de origem está em

sintonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que, antes da vigência da

, o prazo da prescrição intercorrente inicia-se com o término daLei n. 14.195/2021

suspensão do processo, sendo desnecessária, portanto, a intimação do exequente

para dar andamento ao feito.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRÉVIA
INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.
OBSERVÂNCIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. HONORÁRIOS.  § 5º, ART. 921,
DO CPC. INCIDÊNCIA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO SEM ÔNUS. AGRAVO
INTERNO PROVIDO.

1. A prévia intimação da parte exequente para dar andamento ao feito é
desnecessária para a decretação da prescrição intercorrente, exigindo-se apenas a
intimação do credor para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição, em
respeito ao princípio do contraditório.

2. Nas hipóteses em que extinto o processo em razão do reconhecimento da
prescrição intercorrente, é de ser reconhecida a ausência de ônus às partes, afastando
a condenação em custas e em honorários sucumbenciais, com fundamento no § 5º do

 do CPC.art. 921
3. Agravo interno provido. (AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.091.475/MG

João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  12/9/2024.
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. . PRESCRIÇÃO CPC/1973
INTERCORRENTE.

1. A prescrição intercorrente tem início após o prazo judicial fixado de
suspensão do processo ou, não havendo fixação, em um ano após seu arquivamento,
não sendo mais necessária a prévia intimação do exequente para dar andamento ao
processo.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.440.418/SP

Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  14/11/2024.
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PROCESSO DE EXECUÇÃO
REGIDO PELO . PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ACÓRDÃO CPC/1973
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RECORRIDO EM SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, na vigência do
Código de Processo Civil de 1973, a prescrição intercorrente tem início após o prazo
judicial fixado de suspensão do processo ou, não havendo fixação, em um ano após
seu arquivamento, não sendo mais necessária a prévia intimação do exequente para
dar andamento ao processo. Não obstante, em homenagem ao contraditório e à
ampla defesa, é necessária a intimação do exequente para apresentar defesa quanto a
eventual ocorrência de fato impeditivo, interruptivo ou suspensivo da prescrição
(AgInt no , Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, REsp 1.755.840/SC
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 8/6/2020,  12/6/2020)

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da

.Súmula 83/STJ
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.368.501/MS

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 30/10/2023,  9/11/2023.
 

É caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

IV -  do Código de Processo Civil Art. 1.056

A parte sustenta que o acórdão recorrido não observou a regra de

transição do  do CPC, segundo a qual o termo inicial da prescrição art. 1.056

intercorrente, inclusive para execuções em curso, é a data de vigência do CPC/2015

 (fls. 266-269).

O acórdão recorrido afirmou a inaplicabilidade da diretriz do art. 1.056

do CPC, à luz do Tema n. 1 do  por se tratar de regra aplicável apenas àsIAC/STJ,

execuções  que  se encontravam suspensas na data da entrada em vigor da nova lei

processual.

De acordo com o conjunto fático descrito no acórdão, a suspensão do

processo teve início em  durante a vigência do novo CPC, portanto. 18/5/2018,

Nessas circunstâncias, a Corte de origem decidiu em consonância à tese fixada no 

 n. 1. Confira-se:IAC/STJ

 
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
CABIMENTO. TERMO INICIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO
DO CREDOR-EXEQUENTE. OITIVA DO CREDOR. INEXISTÊNCIA.
CONTRADITÓRIO DESRESPEITADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. As teses a serem firmadas, para efeito do  do  são as art. 947  CPC/2015
seguintes: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73,
quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito
material vindicado, conforme interpretação extraída do  parágrafo único, do art. 202,
Código Civil de 2002.

1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do , conta-se CPC/1973
do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do
transcurso de um ano (aplicação analógica do  § 2º, da ). art. 40,  Lei 6.830/1980

1.3 O termo inicial do  do  tem incidência apenas nas art. 1.056  CPC/2015
hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em
vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação
que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na
vigência do revogado  (aplicação irretroativa da norma processual). CPC/1973
1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as manifestações
do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de
declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente
intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição.

2. No caso concreto, a despeito de transcorrido mais de uma década após o
arquivamento administrativo do processo, não houve a intimação da recorrente a
assegurar o exercício oportuno do contraditório.

3. Recurso especial provido. , relator Ministro Marco(REsp n. 1.604.412/SC
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 27/6/2018,  22/8/2018.

 
É caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

V - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na

origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.164.595 / DF

Número Registro: 2024/0309836-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07381475520188070001 7381475520188070001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADOS : GIZA HELENA COELHO - SP166349

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI - SP163607
RICARDO LOPES GODOY - MG077167
HELLEN FALCAO DE CARVALHO - DF025386
ANDRE SANT ANA DA SILVA - DF065864

RECORRIDO : DELAMAR BELARMINO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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